ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL





LEI N(. 214, DE 26.4.96

RATIFICA O DECRETO SA/Nº. 046/96, DE 03.4.96 E AUTORIZA A VENDA DE LOTES DO LOTEAMENTO LONGARONE – ÁREA INDUSTRIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




ITALO RAFAEL ZACCARON. PREFEITO MUNICIPAL DE COCAL DO SUL. Faço saber a todos os habitantes de Cocal do sul, que a Câmara Municipal aprovou nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e à vista do Processo Licitatório nº. 027/96 – Concorrência Pública nº. 01/96, de 12 de fevereiro de 1996, e eu sanciono a presente lei.




Art. 1°. É ratificado o Decreto SA/N. 046/96, de 03 de abril de 1996, do Poder Executivo que homologou o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação e Julgamento registrado na ata da reunião que examinou as propostas de aquisição de lotes havidos no loteamento Longarone – Área Industrial -, de propriedade do Município – conforme Processo Licitatório nº. 027/96, Concorrência Pública n°. 01/96, de 12 de fevereiro de 1996, e que apontou como vencedores:

LOTE

QUADRA

VENCEDOR

028

A


Maria Helena Galli – ME;

02

B


Ouro Verde Indústria e Comércio de Móveis;

4


C


INDUCEL – Ind. Cerâmicos Esp. Ltda;

7


C


INDUCEL – Ind. Cerâmicos Esp. Ltda;

8


C


INDUCEL – Ind. Cerâmicos Esp. Ltda;

9                      C
Coperalbras – Comércio Transp. Pers.     Agroindustrial do Brasil Ltda;

10                    C
Coperalbras – Comércio Transp. Pers.     Agroindustrial do Brasil Ltda.





Parágrafo único. Nos termos do processo Licitatório mencionado no “caput” deste artigo, é o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder a venda dos referidos imóveis aos vencedores da licitação.





Art. 2º. É fixado o prazo de 12(doze) meses, a partir da publicação desta lei, para que a beneficiária inicie as obras físicas de seu empreendimento industrial.




Parágrafo único. Expirado o prazo estipulado no “caput” deste artigo sem que tais providências tenham sido tomadas, o imóvel retornará ao patrimônio municipal.





Art. 3º. É vedado o uso do imóvel para fins diversos daquele para os quais se habilitou, a beneficiária, junto ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Sócio-Econômico, assim como a sua venda para terceiros.





§ 1º Admitida a hipótese da hipoteca é permitido, também, à beneficiária, a transferência a terceiros desde que mantido o objetivo da venda.





§ 2º O imóvel objeto desta lei reverterá ao patrimônio do Município na hipótese de seu descumprimento.




§ 3º Na hipótese da empresa hipotecar o imóvel em favor da Instituição Financeira, a cláusula de reversão será garantida por hipoteca de 2º grau.





Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 5º Revogam-se as leis nos. 132, de 27 de janeiro de 1995 e 133, de 27 de janeiro de 1995 e as demais disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cocal do Sul, 26 de abril de 1996.
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